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CONTRATO Nº 152/2021 
firmado com a empresa LUCILENE SILVA DO 

NASCIMENTO para serviços de recuperação de 
pavimento asfáltico de vias urbanas da sede do 

município de Canarana-MT, sem o 

fornecimento de materiais. 
 

 
 

PROCESSO Nº 098/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2021 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 DIAS 

VIGENCIA DO CONTRATO: 10/09/2022 

 

 

 

Pelo presente instrumento contratual, O MUNICÍPIO DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROSSO, 

pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa à Rua Miraguai nº 228, Centro, Canarana 
- MT, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 15.023.922/0001-91, neste ato representado, na forma 

de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal o Sr. FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, 
administrador, Carteira de Identidade sob o n. 3671142 SSP/GO e CPF nº 888.448.461, que doravante 

denominado, simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa LUCILENE SILVA DO NASCIMENTO, inscrita 
no CNPJ Nº 37.900.581/0001-28, e Inscrição Estadual sob n.º 13.826.044-3, estabelecida a Rua Afonso Pena, 

693, Sala 15, Bairro Quilombo, Cidade de Cuiabá-MT, representada neste por Lucilene Silva do Nascimento, 

brasileira, solteira, empresária, portador do RG n.º 1208833-1 SESP/MT e do CPF nº. 864.230.291-72, 
doravante denominada de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do Edital de 

Tomada de Preços nº. 007/2021, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente Contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº. 8.883, de 08 de junho de 1.994 e pela Lei nº. 9.648, de 28 de abril de 1.998 e demais 

legislações pertinentes, sendo decorrente do Processo Administrativo nº. 098/2021. As partes têm entre 
si justo e avençado, e celebram o presente Contrato, instruído no processo de tomada de preços nº 

007/2021, cujo  resultado foi homologado em data de 26/08/2021, pelo Prefeito Municipal de Canarana, 

estado de Mato Groso, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 - Este contrato tem por objeto a execução de serviços de recuperação de pavimento asfáltico de 

vias urbanas da sede do município de Canarana – MT, sem o fornecimento de materiais, e ainda 
planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e memorial descritivo e especificações técnicas e conforme, 

proposta de preços apresentada pela empresa e ainda de acordo com a Tomada de Preços nº 007/2021. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 – O regime de execução dos serviços é o de empreitada por preço global, nos termos do artigo 6º, VIII, 
“a” da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VAOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 – Para a execução total dos serviços fica contratado o preço global de R$ 1.005.479,74 (Um milhão 
cinco mil quatrocentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos), proposto pela 

CONTRATADA. 
3.2 – O contrato durante toda sua vigência e execução deverá observar o equilíbrio financeiro nos parâmetros 

da proposta, conjugado na composição de preços dos valores básicos de cada item. 

3.3 – Os pagamentos das medições serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota 
fiscal, após a fiscalização e desde que devidamente atestada pelo fiscal do contrato, sendo que para o 
vencimento das demais parcelas considera-se o intervalo de 30 (trinta) dias e deverá a empresa 
apresentar os seguintes documentos: 

a) Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;  

b) Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços 
venham a ser prestados ou executados 
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c) Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada mediante a apresentação 

das certidões do FGTS, Receita Federal do Brasil e CNDT – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

d) Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA, a 

ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do 
profissional responsável.  

e) A empresa será obrigada a apresentar um relatório fotográfico como comprovação dos 

boletins de medição coincidindo com a descrição da nota fiscal referente a cada serviço 
realizado. 

3.4 – Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais 
antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 

3.5 – Os preços do contrato não poderão ser reajustados, porém, será observada estritamente a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro do mesmo. 
3.6 – A CONTRATANTE, independente das quantias previstas neste instrumento poderá sustar o pagamento 

de qualquer fatura no todo ou em parte, nos seguintes casos; 
a) execução defeituosa dos serviços; 

b) existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE. 
3.7 – A CONTRATADA recolherá a caução de garantia de R$ 50.273,99, (Cinquenta mil duzentos e 

setenta e três reais e noventa e nove centavos) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
proposto para a execução da obra; 

3.7.1 – A caução prevista no item 3.5 será prestada na modalidade de seguro garantia, nos termos do art. 

56 da Lei nº 8.666/93 e será liberada ou restituída depois da conclusão e aceitação definitiva da obra objeto 
da presente licitação e da lavratura do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo da mesma. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA DO CONTRATO 

4.1 – A CONTRATADA observará o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a execução da obra, 
contados da data do recebimento da "ORDEM DE SERVIÇOS" e deverá atender as Especificações do Município 

e Normas da ABNT para sua aceitação, mantendo-se atendidos durante todo o período do contrato, podendo 
ser prorrogado através de Termo Aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º da Lei federal nº. 8.666/93, 

mediante prévia justificativa. 

4.2 – Só se admitirá a prorrogação de prazos quando houver impedimentos que paralisem ou restrinjam o 
normal andamento dos serviços decorrentes de fatos alheios à responsabilidade da CONTRATADA, atestados e 

reconhecidos pela CONTRATANTE. 
4.3 – Na ocorrência de tais fatos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão 

encaminhados por escrito um dia após o evento enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão 
ser encaminhados por escrito 05 (cinco) dias uteis antes de findar o prazo original, em ambos os casos com 

justificação circunstanciada. 
4.4 - O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos e terá 

sua vigência até o dia 10/09/2022, contados a partir de sua assinatura, tendo validade e eficácia após 

publicação do respectivo extrato na Imprensa Oficial, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nas 

hipóteses previstas no artigo 57, § 1º da Lei federal nº. 8.666/93, mediante prévia justificativa. A eventual 

prorrogação do prazo de vigência do contrato somente será admitida, desde que não decorrentes de erros ou 

omissões por parte do contratado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA 
5.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária, consignadas no 

orçamento para 2.021, conforme abaixo: 
 

Órgão: 07 
Unidade: 02 

Funcional: 15.452.0019.1035 

Elemento: 4.4.90.51 
Código reduzido: 531 

Fonte de Recurso: 2000 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
6.1 – São direitos e responsabilidades da CONTRATADA:  

a) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;  
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b) responsabilizarem-se integralmente pelos serviços porventura executados com vícios ou defeitos, em 

virtude de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, inclusive aqueles que acarretem infiltrações de qualquer espécie ou natureza, que 

deverão ser refeitos, sem ônus para o CONTRATANTE;  

c) responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios, necessários à execução do objeto deste 
contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de equipamentos;  

d) cumprir fielmente o presente contrato, de modo que, no prazo estabelecido, o serviço seja entregue;  
e) observar, na execução mencionada, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 

pública e as melhores normas técnicas específicas;  
f) providenciar, às suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licenciamento dos 

serviços, as aprovações respectivas, inclusive de projetos complementares, bem como de placas exigidas 
pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE;  

g) fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão de obra necessários à execução;  

h) realizar as despesas com mão de obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação 
fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópias dos documentos de 

quitação; 
l) assumir quaisquer acidentes na execução, inclusive quanto às redes de serviços públicos, aos fatos de 

que resultem na destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura 
do "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO";  

j) se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, 
trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os 

gastos e encargos com material e mão de obra necessária à completa realização das obras, até a sua 

entrega perfeitamente concluída;  
k) obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que 

concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução das 
obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em 

razão de horário, condição ou demais peculiaridades;  
l) fornecer, na entrega da obra, as indicações práticas sobre o uso e limitações da mesma;  

m) providenciar o registro da obra junto ao CREA/MT e entregar a CONTRATANTE a respectiva 
ART;  

n) receber dentro do prazo estipulado, os pagamentos correspondentes às medições da obra já executada;  

o) prestar, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de 
falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis;  

p) se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e 
equipamentos acessórios necessários à fiel execução contratada;  

q) se responsabilizar integralmente pela qualidade e em conformidade com as especificações dos Projetos 
Básico e Executivo, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas 

técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo CONTRATANTE;  
r) se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das Normas de 

Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal 

e demais legislações aplicáveis, com vistas a prevenir acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, 
equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou serviços;  

s) manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços executados, bem como sobre os 
equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que 

eventualmente venham a ocorrer;  
t) Correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as consequências que advierem 

de:  
t.1 - sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;  

t.2 - imperfeição ou insegurança nos serviços;  

t.3 - falta de solidez dos serviços executados, mesmo verificada após o termino deste contrato;  
t.4 - violação do direito de propriedade industrial;  

t.5 -  furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados 
na execução de obras e/ou serviços;  

t.6 - ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos 
serviços;  

t.7 - esbulho possessório;  
t.8 - infiltrações de qualquer espécie ou natureza;  
t.9 - prejuízos causados à propriedade de terceiros;  

u) A garantia dos serviços bem como dos materiais empregados será de 05 (Cinco) anos após o 
recebimento dos mesmos, nos termos do art. 618, do Código Civil Brasileiro. 
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6.1.1 - A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes e acordos, dissídios e 

convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o 
CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do 

pagamento dos créditos da CONTRATADA.  

6.1.2 – Nos termos do Artigo 43 da Portaria Interministerial nº 424/2016 de 30/12/2016 a CONTRATADA 
deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 

contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo 

6.2 – São direitos e responsabilidades da CONTRATANTE:  
a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de inadimplemento das obrigações da 

CONTRATADA;  
b) intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;  

c) homologar reajustes e proceder à revisão dos valores propostas na forma da lei e do presente contrato;  

d) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais deste 
instrumento;  

e) fiscalizar a execução por intermédio do seu engenheiro responsável;  
f) cumprir e fazer cumprir os termos da Lei nº. 8.666, de 21/06/93 e do presente instrumento, inclusive no 

que diz respeito ao equilíbrio econômico e financeiro durante a execução do contrato;  
g) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA no prazo estipulado no contrato depois do recebimento 

das notas fiscais e respectivas medições de cada etapa, já devidamente atestadas por Engenheiro 
responsável pela fiscalização;  

h) aplicar e cobrar as multas pela inexecução total ou parcial da obra ou pela inobservância de quaisquer 

das cláusulas deste contrato;  
i) efetuar a restituição da garantia oferecida para a plena execução da obra, após a sua conclusão e 

entrega final;  
j) efetuar a retenção dos impostos e encargos legais sobre as notas fiscais de cada parcela;  

k) modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos da CONTRATADA; 

l) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93. 
 

CLÁUSULA SETIMA – DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DAS MULTAS 

7.1 – As penalidades contratuais aplicáveis são:  
a) advertência verbal ou escrita;  

b) multas;  
c) declaração de inidoneidade e  

d) suspensão do direito de licitar e contratar de acordo com o Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, de 
21/06/93 e alterações posteriores. 

7.2 – A advertência verbal ou escrita será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, quando 
houver descumprimento de condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas. 

7.3 – As multas e as demais penalidades previstas são as seguintes:  

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega da obra;  
b) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, por infração a quaisquer das cláusulas do 

contrato;  
c) 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de rescisão do contrato nos casos previstos em lei, 

por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal incidente e da obrigação de 
ressarcir das perdas e danos que der causa;  

d) suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT, por prazo não superior a dois anos;  

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação do infrator, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;  

f) perda da garantia contratual, quando for o caso. 
7.4 – De qualquer sanção imposta, a CONTRATADA poderá, no prazo máximo de cinco dias, contados da 

intimação do ato, oferecer recurso à CONTRATANTE, devidamente fundamentado. 
7.5 – As multas previstas no item anterior são independentes e serão aplicadas cumulativamente. 

7.6 – A multa definida na alínea “a” do item 8.3, será descontada de imediato dos pagamentos das parcelas 
devidas e a multa prevista na alínea “b” do mesmo item será descontada por ocasião do último pagamento. 
7.7 – A CONTRATADA não incorrerá na multa prevista na alínea “b” acima referida, na ocorrência de caso 

fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO 

8.1 – A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, independentemente de 
qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:  

a) a CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de vinte dias contados da data do recebimento da 

"ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias consecutivos, sem justificativa aceita pela 
CONTRATANTE;  

b) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente contrato, no todo ou em 
parte;  

c) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos parciais previstos no 
Cronograma Físico e Financeiro aprovado pela CONTRATANTE;  

d) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente a defeitos ou imperfeições 
das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito a quaisquer dos materiais, dos equipamentos e 

da mão-de-obra utilizados;  

e) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor do contrato;  

f) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações previstas neste contrato 
ou dele decorrente;  

g) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei nº. 8.666, de 21/06/93. 
8.2 – A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 

art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 
8.3 – A rescisão deste contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade de débitos 

anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações estabelecidas neste 

Instrumento, às seguintes consequências:  
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração;  
b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 

do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do artigo 58 da Lei nº. 8.666/93;  
c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos e  
d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

8.4 - A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 

8.666/93. 
 

CLÁUSULA NOVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 
9.1 – O presente contrato está vinculado em todos os seus termos ao Edital de Tomada de Preços nº. 

007/2021 e resp ectivos anexos, bem como à proposta de preços vencedora. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS 
10.1 – Aplica-se a Lei nº. 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro ao presente contrato e em especial aos seus 

casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO 
11.1 – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA E DO CONTRATO 
12.1 – A fiscalização da execução da obra será exercida por engenheiro civil credenciado, independentemente 

de qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento da obra que venha a ser determinada 

pela CONTRATANTE, ao seu exclusivo juízo. 
12.2 – A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade 
da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados. 

12.3 – Todas as ORDENS DE SERVIÇOS, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a 
fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em 

consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais. 
12.4 – A CONTRATADA obriga-se a retirar e não readmitir os empregados, contratados ou prepostos que 
venham a criar embaraços à fiscalização, bem como a remover quaisquer materiais ou equipamentos que não 

estejam de acordo com as especificações aprovadas para a execução da obra. 
12.5 – Da(s) decisão(ões) da fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo. 
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12.6 - A fiscalização da execução do Contrato será exercida pelo Sr. DIEGO FERREIRA DA SILVA, servidor 

no cargo de Assessor de Urbanismo, e Suplente Sra. FRANCIELY REJANE STORCH, servidora no cargo de 

Gestor de Frotas e Veículos Portaria nº 642/2021 de 16 de Junho de 2021, neste ato denominado fiscal ou 
gestor do Contrato devidamente credenciado pela autoridade competente, ao que competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução (art. 67 Lei nº 8666/93), independentemente de qualquer outra 
supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pela 

CONTRATANTE à seu exclusivo juízo. 
12.7 - Além das atividades constantes neste Edital e seus Anexos, são atribuições do fiscal de 

obra: 
12.7.1 - Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua 

execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e 

demais obrigações do contrato; 
12.7.2 - Organizar de forma sistemática todas as informações pertinentes aos processos que envolvem a 

obra: projetos, licitação, contrato, medições, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos, 
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de 

cauções, etc. 
12.7.3 - Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra. 

12.7.4 - Solicitar, formalmente, à CONTRATADA, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica 
respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação 

necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos; 

12.7.5 - Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela CONTRATADA, mediante parecer 
técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas. 

12.7.6 - Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
apresentado anexo a este instrumento, considerando que a execução de cada serviço/etapa será aferida, em 

cada medição, consoante CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferição dos 
prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista no cronograma físico-financeiro e 

o efetivamente realizado, no mês em análise. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA OBRA 

13.1 – Após concluído o serviço será recebido provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado.  
13.2 - Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a 

CONTRATADA deverá reexecutar o serviço, passando a contar os prazos para pagamento e demais 
compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.  

13.3 - O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; a comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos 

incidentes sobre a atividade objeto deste contrato; e do Certificado de Regularidade da Situação Fiscal junto ao 

FGTS, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer circunstanciado de 
comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE;  

13.4 - O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em prazo não superior a 90 (Noventa) 
dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o prazo de observação e de vistoria que 

comprove o exato cumprimento dos termos contratuais.  
13.5 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 

obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
13.6 - Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para a execução 

dos serviços e obras contratados serão de propriedade do CONTRATANTE.  

13.7 – As certidões constantes nos incisos 13.3 são referentes ao CNPJ da empresa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 – A CONTRATANTE só admitirá quaisquer alterações de projetos ou especificações se houve motivo 

justificado e fundamentado com a necessária antecedência. 
14.2 – A CONTRATADA somente poderá sub-empreitar parte do objeto contratado com prévia concordância 

da CONTRATANTE, ficando, neste caso, solidariamente responsável perante a CONTRATANTE pelas obras, 
serviços ou instalações executadas pela subempreiteira e, ainda, pelas conseqüências dos fatos e atos a ela 

imputáveis. 
14.3 – As prorrogações de prazo de execução de etapas da obra serão processadas nos termos do artigo 57 
da Lei nº. 8.666/93. 

14.4 – As alterações contratuais obedecerão aos dispositivos constantes do artigo 65 da Lei acima referida. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 – Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Canarana – MT, com recusa expressa de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

15.2 – E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente assinam o presente 

instrumento contratual, em três vias de igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de duas 
testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 
Canarana-MT, 10 de setembro de 2021. 

 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 

 
 

 
LUCILENE SILVA DO NASCIMENTO 

 Lucilene Silva do Nascimento  

CPF nº. 864.230.291-72 
CONTRATADA 

 
 

 
 

DIEGO FERREIRA DA SILVA  
Portaria nº 642/2021 de 16 de Junho de 2021 

FISCAL DO CONTRATO 

 
 

 
 

FRANCIELY REJANE STORCH 
Portaria nº 642/2021 de 16 de Junho de 2021 

SUPLENTE FISCAL DO CONTRATO 
 

 

TESTEMUNHAS: 
 

 
Assinatura:_______________________    Assinatura:_____________________ 

Nome:       Nome: 
CPF n.º        CPF n.º 

 

 


